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IX ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO CIVIL CONTEMPORÂNEO II

Apresentação

O Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito (CONPEDI) reafirma, mais 

uma vez, seu compromisso com a excelência da pesquisa jurídica brasileira ao promover o 

IX Encontro Virtual do CONPEDI, realizado entre os dias 22 e 26 de junho de 2026, em 

formato integralmente on-line, tendo como tema central "Constituição, Processo e Justiça 

Social: o papel da jurisdição constitucional na efetivação de direitos".

Ao longo de sua trajetória, o CONPEDI consolidou-se como a principal entidade científica 

da pós-graduação em Direito no Brasil, desempenhando papel fundamental na integração 

entre Programas de Pós-Graduação, pesquisadores, docentes, discentes e profissionais do 

Direito. Mais do que promover encontros científicos, o CONPEDI constitui um espaço 

permanente de produção, difusão e internacionalização do conhecimento jurídico, 

fortalecendo o diálogo entre as diversas áreas do Direito e incentivando a construção de 

soluções inovadoras para os desafios da sociedade contemporânea.

A realização de mais uma edição virtual reafirma o compromisso institucional com a 

democratização do acesso ao conhecimento científico, permitindo a participação de 

pesquisadores de todas as regiões do país e ampliando os espaços de apresentação, discussão 

e circulação da produção acadêmica nacional. O ambiente virtual consolidou-se como 

importante instrumento de aproximação entre universidades, centros de pesquisa e Programas 

de Pós-Graduação, fortalecendo redes colaborativas e estimulando o intercâmbio de 

experiências acadêmicas.

Nesta edição, o evento contou com a parceria institucional do Instituto Toledo de Ensino de 



Direito de Franca), reuniu pesquisas aprovadas mediante rigoroso sistema de avaliação por 

pares, em modelo de dupla revisão cega (double blind review), garantindo elevado padrão 

científico, metodológico e acadêmico.

Os estudos publicados nesta coletânea demonstram a extraordinária amplitude do Direito 

Civil contemporâneo e evidenciam sua crescente aproximação com o Direito Constitucional, 

os direitos fundamentais, a transformação digital, a proteção da personalidade humana, a 

responsabilidade civil, as relações familiares, a proteção de dados pessoais, os contratos, o 

patrimônio, o direito sucessório e os novos desafios decorrentes das inovações tecnológicas e 

das mudanças sociais.

A leitura conjunta dos trabalhos revela um panorama abrangente das principais discussões 

atualmente desenvolvidas pela doutrina brasileira, demonstrando que o Direito Civil deixou 

de ocupar posição exclusivamente patrimonial para assumir papel central na tutela da 

dignidade da pessoa humana, da autonomia privada, da igualdade substancial, da 

solidariedade social e da justiça constitucional.

Questões relacionadas aos impactos das tecnologias digitais, à inteligência artificial, à 

circulação de informações em ambientes virtuais, à proteção da identidade e da imagem, à 

tutela da memória, aos direitos da personalidade, à responsabilidade civil decorrente das 

novas formas de interação social, à proteção de grupos vulneráveis, à evolução das relações 

familiares, à constitucionalização do Direito Privado e às propostas de reforma do Código 

Civil brasileiro demonstram que a produção científica nacional permanece atenta às 

profundas transformações experimentadas pela sociedade contemporânea.

Ao mesmo tempo, diversos estudos revisitam institutos clássicos do Direito Civil sob novas 

perspectivas constitucionais, propondo releituras da responsabilidade civil, do direito de 

propriedade, dos contratos, das sucessões e da autonomia privada à luz dos princípios 

constitucionais, da jurisprudência dos tribunais superiores e das demandas impostas por uma 
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- A VERTICALIZAÇÃO URBANA NA ORLA DE JOÃO PESSOA E A 

RESPONSABILIDADE CIVIL AMBIENTAL: LIMITES DO MODELO 

COMPENSATÓRIO E A VIABILIDADE DOS PUNITIVE DAMAGES;

- A FUNCIONALIZAÇÃO DA RESPONSABILIDADE CIVIL DO ANESTESIOLOGISTA;

- ANÁLISE DA CONSTITUCIONALIDADE DA EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL DE 

IMÓVEIS COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA;

- AUTONOMIA PRIVADA E REFORMA DO CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO: UMA 

ANÁLISE DO PROJETO DE LEI Nº 4/2025, DAS SUNSET CLAUSES E DA NOVA 

ARQUITETURA SUCESSÓRIA NO DIREITO CIVIL CONTEMPORÂNEO;

Os trabalhos reunidos neste volume evidenciam a maturidade da pesquisa jurídica brasileira e 

demonstram que o Direito Civil contemporâneo ocupa posição estratégica na compreensão 



do Direito Civil contemporâneo, fortalecendo o desenvolvimento da doutrina, da 

jurisprudência e das políticas públicas voltadas à efetivação da justiça social.
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A VERTICALIZAÇÃO URBANA NA ORLA DE JOÃO PESSOA E A 
RESPONSABILIDADE CIVIL AMBIENTAL: LIMITES DO MODELO 
COMPENSATÓRIO E A VIABILIDADE DOS PUNITIVE DAMAGES

URBAN VERTICALIZATION ON THE WATERFRONT OF JOÃO PESSOA AND 
ENVIRONMENTAL CIVIL LIABILITY: LIMITS OF THE COMPENSATORY 

MODEL AND THE FEASIBILITY OF PUNITIVE DAMAGES

Ana Carolina Couto Matheus 1

Resumo

O presente estudo investiga a insuficiência do modelo tradicional de responsabilidade civil 

ambiental, centrado na função compensatória, diante de danos urbanístico-ambientais 

complexos e economicamente vantajosos ao infrator, com destaque para o processo de 

verticalização na orla de João Pessoa na Paraíba. O problema de pesquisa reside na 

persistência do denominado ilícito lucrativo, em que agentes econômicos, orientados por uma 

lógica de custo-benefício, internalizam sanções como custos operacionais. O objetivo geral 

consiste em analisar a viabilidade da incorporação da função punitiva, inspirada nos punitive 

damages, no âmbito da responsabilidade civil ambiental brasileira. Como objetivos 

específicos, busca-se sistematizar os fundamentos constitucionais e infraconstitucionais da 

responsabilidade civil ambiental; examinar as limitações do paradigma exclusivamente 

reparatório frente à teoria do ilícito eficiente; e avaliar a efetividade das sanções aplicadas no 

contexto do descumprimento da legislação urbanística na orla paraibana. A metodologia 

adotada é qualitativa, com abordagem dedutiva, baseada em revisão bibliográfica nacional e 

estrangeira, análise normativa e exame crítico da jurisprudência e de propostas legislativas. 

Os resultados indicam que multas e indenizações de baixo impacto não possuem eficácia 

dissuasória, incentivando a reiteração de condutas lesivas. Conclui-se que a adoção de 

mecanismos sancionatórios mais robustos, com função punitiva e pedagógica, mostra-se 

necessária para assegurar a efetividade da tutela ambiental, prevenir danos futuros e 

promover a justiça intergeracional.

1
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economic agents, guided by a cost-benefit rationale, internalize sanctions as operational 

costs. The general objective is to analyze the feasibility of incorporating a punitive function, 

inspired by punitive damages, into the framework of Brazilian environmental civil liability. 

The specific objectives are to systematize the constitutional and infraconstitutional 

foundations of environmental civil liability; to examine the limitations of the exclusively 

compensatory paradigm in light of the theory of efficient wrongdoing; and to assess the 

effectiveness of sanctions applied in cases of non-compliance with urban planning legislation 

along the Paraíba coastline. The methodology adopted is qualitative, with a deductive 

approach, based on a review of national and international literature, normative analysis, and a 

critical examination of case law and legislative proposals. The findings indicate that low-

impact fines and compensations lack deterrent effect, thereby encouraging the repetition of 

harmful conduct. It is concluded that the adoption of more robust sanctioning mechanisms, 

with punitive and pedagogical functions, is necessary to ensure the effectiveness of 

environmental protection, prevent future harm, and promote intergenerational justice.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Environmental civil liability, Urban environmental 
damage, Punitive damages, Urban verticalization, Construction industry
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1 INTRODUÇÃO 

 

O Direito, enquanto instrumento de organização social, acompanha as 

transformações da sociedade na medida em que se mostra apto a oferecer respostas adequadas 

às novas demandas, sem romper com a coerência sistêmica do ordenamento jurídico (Oliveira, 

1997). No âmbito do Direito Ambiental, esse desafio assume contornos ainda mais 

complexos, sobretudo diante da intensificação dos riscos ecológicos e da crescente incidência 

de danos de natureza difusa, coletiva e, muitas vezes, irreversível. Nesse cenário, a 

Constituição Federal de 1988 consagrou o meio ambiente ecologicamente equilibrado como 

direito fundamental de terceira dimensão, impondo ao Poder Público e à coletividade o dever 

de sua proteção, em perspectiva intergeracional. 

Não obstante esse robusto arcabouço normativo, a realidade contemporânea 

evidencia a persistência de práticas degradadoras, especialmente no contexto da expansão 

urbana desordenada. Nesse sentido, destaca-se o fenômeno da verticalização na orla de João 

Pessoa na Paraíba, marcado, em diversos casos, pelo descumprimento das normas urbanístico-

ambientais, notadamente os limites impostos pela denominada “Lei do Gabarito”. Tal 

dinâmica revela uma tensão entre o desenvolvimento econômico impulsionado pela 

construção civil e a necessidade de preservação do meio ambiente costeiro. 

O problema de pesquisa que orienta o presente estudo reside justamente na 

insuficiência do modelo tradicional de responsabilidade civil ambiental, centrado na função 

compensatória, para enfrentar danos urbanístico-ambientais complexos e economicamente 

vantajosos ao infrator. 

Observa-se que grandes agentes econômicos, orientados por uma lógica de custo-

benefício, tendem a internalizar sanções administrativas e indenizações civis como meros 

custos operacionais, esvaziando o caráter preventivo e dissuasório da responsabilização. 

Nesse contexto, a prática do ilícito deixa de ser exceção e passa a integrar a racionalidade 

econômica da atividade empresarial, configurando o denominado ilícito lucrativo. 

Diante desse cenário, o objetivo geral do presente artigo consiste em analisar a 

viabilidade da incorporação da função punitiva, inspirada no instituto dos punitive damages, 

no âmbito da responsabilidade civil ambiental brasileira, especialmente como instrumento de 

reforço às funções preventiva, pedagógica e dissuasória. Como objetivos específicos, busca-se 

sistematizar os fundamentos constitucionais e infraconstitucionais da responsabilidade civil 

ambiental; examinar as limitações do paradigma exclusivamente reparatório à luz da teoria do 

ilícito eficiente; investigar a origem, natureza e compatibilidade dos punitive damages com o 
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sistema jurídico brasileiro; e avaliar a efetividade desse mecanismo no contexto do 

descumprimento da legislação urbanística na orla de João Pessoa. 

Os temas centrais que estruturam a presente pesquisa concentram-se na 

responsabilidade civil ambiental, na teoria do dano eficiente, na função punitiva da 

responsabilidade civil e na análise crítica do modelo compensatório tradicional, com enfoque 

na atuação do setor da construção civil em áreas ambientalmente sensíveis. A investigação 

também dialoga com princípios estruturantes do direito ambiental, como o princípio da 

prevenção, do poluidor-pagador e da equidade intergeracional. 

A justificativa do estudo reside na necessidade de repensar os instrumentos jurídicos 

tradicionais diante da crescente complexidade dos danos ambientais contemporâneos. A 

persistência de condutas economicamente vantajosas em desconformidade com a legislação 

evidencia a ineficácia de mecanismos puramente reparatórios, impondo a reflexão sobre 

alternativas capazes de neutralizar o lucro ilícito e desestimular práticas predatórias. Assim, a 

análise da viabilidade dos punitive damages apresenta-se como relevante contribuição teórica 

e prática para o fortalecimento da tutela ambiental no Brasil, especialmente no âmbito do 

Direito Civil contemporâneo. 

No que se refere aos métodos de pesquisa, adota-se o método dedutivo, partindo de 

premissas gerais acerca da responsabilidade civil ambiental e de suas funções para a análise 

de casos concretos e da realidade normativa brasileira. A abordagem é qualitativa, baseada em 

pesquisa bibliográfica, por meio do levantamento e exame de obras doutrinárias nacionais e 

estrangeiras, artigos científicos e produções acadêmicas pertinentes ao tema. Ademais, 

realiza-se pesquisa documental e jurisprudencial, com análise de legislação aplicável e de 

decisões dos Tribunais Superiores, especialmente do Supremo Tribunal Federal (STF) e do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ), bem como de tribunais estaduais, com destaque para o 

Tribunal de Justiça da Paraíba. 

Quanto à estrutura, o artigo desenvolve-se em três capítulos. O primeiro examina os 

fundamentos da responsabilidade civil ambiental no Brasil, abordando a concepção de dano 

ambiental, a adoção da responsabilidade objetiva fundada na teoria do risco integral e os 

mecanismos de reparação e compensação, evidenciando as limitações do modelo reparatório 

tradicional. 

O segundo capítulo dedica-se ao estudo dos punitive damages, analisando sua origem 

no sistema da common law, sua recepção pela doutrina e jurisprudência brasileiras e os 

debates acerca de sua compatibilidade com o ordenamento jurídico nacional. Por fim, o 

terceiro capítulo avalia a viabilidade prática e os limites da aplicação da função punitiva no 
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contexto da construção civil, com enfoque no descumprimento da legislação urbanística na 

orla de João Pessoa, buscando verificar se tal mecanismo pode contribuir para o 

fortalecimento da função preventiva da responsabilidade civil ambiental e para a promoção de 

uma tutela mais efetiva do meio ambiente. 

 

2 A RESPONSABILIDADE CIVIL AMBIENTAL E OS LIMITES DO MODELO 

REPARATÓRIO 

 

A responsabilidade civil ambiental, tradicionalmente estruturada sob o paradigma 

reparatório, revela limitações significativas diante da complexidade dos danos ecológicos 

contemporâneos, especialmente no contexto de intervenções urbanísticas em áreas sensíveis, 

como a orla de João Pessoa na Paraíba. A compreensão dessas limitações exige a análise das 

funções atribuídas à responsabilidade civil, bem como da própria concepção jurídica de dano 

ambiental e dos mecanismos de sua tutela no ordenamento brasileiro. 

Conforme lecionam Gagliano e Pamplona Filho (2025, p. 17), a responsabilidade 

civil desempenha funções compensatória, punitiva e desmotivadora social da conduta lesiva. 

A função compensatória, historicamente central, orienta-se pela recomposição do status quo 

ante, seja mediante restauração direta do bem lesado, seja por indenização equivalente. 

Todavia, no âmbito ambiental, essa lógica revela-se frequentemente insuficiente, haja vista a 

natureza difusa, coletiva e, não raro, irreversível dos danos ecológicos, que transcendem a 

dimensão patrimonial e atingem interesses intergeracionais. 

A própria noção de dano ambiental evoluiu ao longo do tempo. Durante séculos, 

predominou uma visão antropocêntrica que concebia o meio ambiente como mero recurso 

econômico (Milaré, 2018, p. 113). Com o avanço da industrialização, tal perspectiva tornou-se 

insustentável, diante da intensificação dos riscos e da degradação ambiental em escala 

crescente (Milaré, 2018, p. 62-67). Nesse cenário, consolidou-se a compreensão de que o dano 

ambiental atinge interesses difusos, comprometendo a qualidade de vida das presentes e 

futuras gerações. 

A teoria da sociedade de risco, desenvolvida por Beck (2010, p. 363), contribui para 

essa análise ao evidenciar que os riscos contemporâneos são socialmente produzidos, 

incalculáveis e dificilmente controláveis, exigindo respostas jurídicas mais eficazes. 

No plano normativo, a Constituição Federal de 1988 consagrou o meio ambiente 

ecologicamente equilibrado como direito fundamental de terceira dimensão, impondo ao 

Poder Público e à coletividade o dever de sua proteção (Brasil, 1988). Em complemento, a Lei 
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n.º 6.938/1981 e a Resolução CONAMA n.º 1/86 definem o dano ambiental como qualquer 

alteração adversa das propriedades do meio ambiente capaz de afetar a saúde, o bem-estar e a 

qualidade dos recursos naturais (Brasil, 1981; Brasil, 2018). 

Nesse contexto, o Direito Ambiental não busca impedir toda e qualquer intervenção 

humana, mas discipliná-la por meio de limites e condicionantes legais, de modo a 

compatibilizar desenvolvimento e sustentabilidade. 

Segundo Granziera (2024, p. 58), cabe ao direito impor padrões e responsabilizar o 

empreendedor, que deve internalizar os custos sociais de sua atividade. O descumprimento 

dessas normas, como ocorre na violação de limites urbanísticos na orla paraibana, configura 

dano ambiental urbanístico, por comprometer o equilíbrio paisagístico, o microclima e o uso 

coletivo do espaço urbano. 

No ordenamento jurídico brasileiro, a responsabilidade civil ambiental é objetiva, 

fundada no risco da atividade, conforme o art. 14, § 1º, da Lei n.º 6.938/1981, e o art. 927, 

parágrafo único, do Código Civil. Nesse regime, prescinde-se da comprovação de culpa, 

bastando à demonstração do dano e do nexo causal. Ademais, consolidou-se a adoção da 

teoria do risco integral, segundo a qual o agente responde por todos os danos decorrentes de 

sua atividade, não se admitindo excludentes como caso fortuito ou força maior (Antunes, 

2025, p. 212). 

O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Tema 707 (Brasil, 2014), reafirmou essa 

orientação ao estabelecer que aquele que exerce atividade de risco deve arcar integralmente 

com os danos ambientais, ainda que decorrentes de fatores externos. Apesar do rigor desse 

modelo, verifica-se que, na prática, a responsabilização objetiva não tem sido suficiente para 

inibir condutas lesivas, sobretudo quando as indenizações fixadas são economicamente 

irrelevantes frente ao lucro obtido. 

A reparação in natura constitui, em tese, a medida prioritária, buscando restaurar o 

meio ambiente ao estado anterior (Milaré, 2018, p. 339-341). Contudo, diante da dificuldade 

técnica ou material de recomposição, a indenização pecuniária torna-se predominante 

(Antunes, 2025, p. 210). Essa substituição, embora necessária em muitos casos, contribui para 

a fragilização do sistema, ao permitir que o dano seja convertido em valor econômico incapaz 

de refletir sua real extensão. 

O ordenamento jurídico brasileiro dispõe de diversos mecanismos para a tutela 

ambiental, estruturados no regime da tríplice responsabilidade (civil, administrativa e penal), 

conforme o art. 225, §3º, da Constituição. Na esfera civil, destacam-se a Ação Civil Pública e 

o Termo de Ajustamento de Conduta, instrumentos voltados à reparação e prevenção do dano 
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(Milaré, 2018, p. 523). Os valores indenizatórios, quando fixados, são destinados a fundos 

públicos, como o Fundo de Defesa de Direitos Difusos, conforme o art. 13 da Lei n.º 

7.347/1985 (Brasil, 1985). 

Na esfera administrativa, sanções como multas, embargos e suspensão de atividades 

possuem caráter coercitivo, mas nem sempre produzem efeito dissuasório duradouro, 

especialmente quando passíveis de redução ou conversão (Brasil, 1990; Decreto n.º 

9.179/2017). Já na esfera penal, a intervenção é subsidiária, limitada pelo princípio da ultima 

ratio, o que restringe seu alcance preventivo (Serpa, 2011, p. 162). 

Diante desse cenário, evidencia-se a insuficiência do modelo reparatório tradicional, 

especialmente frente à teoria do dano eficiente. Segundo essa perspectiva, agentes econômicos 

optam racionalmente pelo descumprimento da norma quando o custo da sanção é inferior ao 

benefício obtido (Silva, 2012, p. 3). Assim, a indenização passa a ser tratada como custo 

operacional, incentivando a reiteração do ilícito. 

Andrade (2006, p. 136) observa que o paradigma exclusivamente reparatório mostra-

se ineficaz em situações nas quais o ofensor obtém vantagem econômica mesmo após o 

pagamento de indenizações. Na mesma linha, Tartuce (2024, p. 416) critica a fixação de 

valores irrisórios, incapazes de cumprir função pedagógica, estimulando a reincidência. 

A jurisprudência brasileira, embora formalmente resistente à adoção de penas civis, 

tem recorrido à elevação do quantum indenizatório como forma indireta de punição, 

fenômeno denominado por Rosenvald (2021, p. 220) como “hipertrofia” do dano moral. 

Contudo, essa solução não resolve o problema estrutural, pois mantém a centralidade da 

lógica compensatória. 

No campo ambiental, essas limitações são ainda mais evidentes, em razão da 

irreversibilidade de muitos danos e da necessidade de proteção intergeracional. Como 

destacam Pini e Amaral (2021, p. 25), há um compromisso ético com as futuras gerações, que 

impõe a adoção de medidas preventivas mais eficazes. 

Assim, a persistência de práticas economicamente vantajosas em desconformidade 

com a legislação evidencia a incompatibilidade do modelo exclusivamente compensatório 

com a efetiva tutela ambiental. Torna-se necessária a construção de mecanismos mais 

robustos, capazes de neutralizar o lucro ilícito, desestimular condutas lesivas e assegurar a 

proteção do meio ambiente como bem jurídico fundamental. 

 

3 OS PUNITIVE DAMAGES COMO RESPOSTA À INEFICIÊNCIA DO MODELO 

TRADICIONAL DE RESPONSABILIDADE CIVIL AMBIENTAL 

300



 

 

Conforme demonstrado, a tutela do meio ambiente, em razão de sua natureza difusa e 

da complexidade fática e econômica que a envolve, exige instrumentos que transcendam a 

mera recomposição patrimonial. Nesse contexto, a função sancionatória da responsabilidade 

civil revela-se relevante para enfrentar condutas ambientalmente lesivas que, não raro, 

mostram-se economicamente vantajosas ao infrator. Assim, analisa-se a viabilidade da 

incorporação de mecanismos inspirados nos punitive damages ao ordenamento jurídico 

brasileiro, especialmente diante da insuficiência do paradigma exclusivamente compensatório. 

Historicamente, embora associados ao sistema da common law, os punitive damages 

possuem raízes remotas. Já na Antiguidade, havia previsões de indenizações múltiplas, como 

no Código de Hammurabi, que estabelecia condenações superiores ao valor do bem lesado. 

Institutos semelhantes também foram identificados em sistemas normativos como o Código 

Hitita, a Lei Mosaica e a Lei das XII Tábuas (Bonna; Leal, 2018, p. 192; Serpa, 2011, p. 26-

27), evidenciando a longevidade da função punitiva no Direito Civil. 

A consolidação moderna do instituto ocorreu na Inglaterra do século XVIII, com a 

concessão de exemplary damages como forma de conter abusos, especialmente por parte do 

Estado. O caso Rookes v. Barnard (Reino Unido, 1964) delimitou hipóteses específicas de 

aplicação, incluindo condutas lucrativas ilícitas, evidenciando a preocupação com o 

desestímulo econômico do ilícito. Posteriormente, o instituto foi amplamente desenvolvido 

nos Estados Unidos, onde ganhou densidade teórica e prática. 

No precedente Genay v. Norris (Walker, 2016, p. 98) reconheceu-se a aplicação de 

indenização punitiva em razão da gravidade da conduta. Em Day v. Woodworth (Estados 

Unidos, 1851), consolidou-se o entendimento de que o common law admite danos punitivos 

em razão da reprovabilidade do comportamento. Com o avanço da industrialização, o instituto 

passou a incidir sobre ilícitos empresariais e relações de consumo, assumindo função 

claramente dissuasória. 

A doutrina contemporânea define os punitive damages como verba autônoma 

destinada a punir o infrator, dissociada da compensação da vítima (Bechara, 2020, p. 265). 

Trata-se de medida excepcional, aplicada quando a sanção compensatória se mostra 

insuficiente diante de condutas altamente reprováveis (Rosenvald, 2021, p. 219), 

especialmente em casos de dolo, fraude ou negligência grave (Andrade, 2006, p. 139). 

Nos Estados Unidos, a expansão do instituto levou à fixação de limites 

constitucionais. Em BMW of North America v. Gore (Estados Unidos, 1996), foram 

estabelecidos critérios de controle, como a reprovabilidade da conduta e a proporcionalidade. 
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Em State Farm v. Campbell (Estados Unidos, 2003), indicou-se, como parâmetro geral, a 

razão máxima de 9:1 entre danos punitivos e compensatórios. Além disso, o sistema adota o 

julgamento bifurcado, no qual a responsabilidade e o quantum punitivo são analisados em 

momentos distintos (Priest, 2002, p. 9-11), garantindo maior racionalidade decisória. 

Dessa evolução, consolidam-se três funções principais: punitiva, dissuasória e 

pedagógica. Esta última assume especial relevância no Direito Ambiental, no qual a 

prevenção de danos futuros é elemento central da tutela jurídica. 

No Brasil, a tradição romano-germânica estruturou a responsabilidade civil sob um 

paradigma reparatório. Todavia, a complexidade das relações contemporâneas e a recorrência 

de ilícitos economicamente vantajosos impulsionaram a incorporação de elementos 

sancionatórios. Embora não haja previsão expressa de punitive damages, o ordenamento 

contempla institutos com função punitiva, como a cláusula penal, a repetição do indébito em 

dobro e as astreintes. 

No âmbito jurisprudencial, o Superior Tribunal de Justiça reconheceu o caráter 

punitivo de determinadas condenações. No REsp n.º 1.403.865/SP, afirmou-se que a mera 

compensação pode estimular o ilícito, tornando economicamente vantajosa a conduta (Brasil, 

2013, p. 8). Essa lógica evidencia a insuficiência do modelo compensatório diante do 

chamado ilícito lucrativo. 

No entanto, no Brasil, a função punitiva costuma ser incorporada de forma difusa, 

especialmente por meio do dano moral. Trata-se da chamada “indenização punitiva embutida” 

(Bechara, 2020, p. 266), em que um único montante busca compensar e punir 

simultaneamente (Gonçalves, 2026, p. 298). Essa fusão gera insegurança jurídica e dificulta o 

controle da proporcionalidade (Mendes, 2016, p. 62). 

No campo ambiental, a insuficiência da função compensatória é ainda mais evidente. 

A ausência de sanções eficazes permite a internalização do dano como custo operacional, 

reforçando a lógica de que “poluir compensa” (Barricelli, 2014, p. 1). Nesse contexto, a 

indenização punitiva possibilitaria o disgorgement dos lucros ilícitos, eliminando o incentivo 

econômico à degradação (Morales, 2025, p. 182). 

Apesar de sua potencialidade, a adoção de indenizações punitivas enfrenta óbices 

dogmáticos relevantes. O primeiro refere-se ao princípio da reparação integral, previsto no art. 

944 do Código Civil. A interpretação tradicional limita a indenização à extensão do dano. 

Contudo, essa visão vem sendo superada pela concepção multifuncional da responsabilidade 

civil, reconhecida, por exemplo, no Enunciado 379 da IV Jornada de Direito Civil. No direito 

ambiental, essa ampliação é particularmente relevante, pois a reparação integral assume 
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dimensão prospectiva, voltada à proteção das futuras gerações (Ferreira; Rezende, 2022, p. 

319). Assim, a função punitiva não contraria, mas complementa a lógica da tutela ambiental. 

Outro obstáculo refere-se ao princípio da legalidade, que exige previsão legal para 

imposição de sanções. Argumenta-se que a criação judicial de penas privadas violaria a 

reserva legal (Mendes, 2016, p. 64). Contudo, o ordenamento já admite sanções civis com 

função coercitiva e punitiva, relativizando a separação rígida entre esferas. Nesse cenário, o 

Projeto de Lei n.º 4/2025 propõe a inclusão da função pedagógica na responsabilidade civil, 

autorizando expressamente a fixação de sanções pecuniárias em hipóteses qualificadas. A 

proposta estabelece critérios objetivos, como dolo, culpa grave e reiteração, contribuindo para 

superar o déficit de legalidade e reduzir o subjetivismo judicial (Brasil, 2025, p. 252). 

A vedação ao enriquecimento sem causa constitui outro desafio. Parte da doutrina 

entende que a condenação judicial legitima o pagamento, afastando essa vedação (Mendes, 

2016, p. 58). Outra corrente propõe que a parcela punitiva seja destinada ao Estado ou a 

fundos públicos, evitando ganhos excessivos da vítima (Gonçalves, 2026, p. 303). Como 

solução intermediária, destaca-se o modelo do split recovery, no qual parte da indenização é 

revertida a fundos coletivos (Feltrin Neto, 2015, p. 78). Tal mecanismo equilibra a função 

punitiva e evita distorções, sendo especialmente adequado em danos ambientais difusos. 

Além dos óbices dogmáticos, a função punitiva suscita riscos sistêmicos. O primeiro 

é o bis in idem, especialmente no Direito Ambiental, em que há cumulação de sanções civis, 

administrativas e penais. A introdução de uma multa civil autônoma exige coordenação entre 

as esferas para evitar duplicidade punitiva (Bernardo, 2024, p. 15). Nesse sentido, recomenda-

se a consideração de sanções já aplicadas na fixação do quantum civil (Serpa, 2011, p. 211). 

O segundo risco refere-se à insegurança jurídica. A ausência de critérios objetivos 

pode gerar decisões heterogêneas e imprevisíveis, comprometendo a confiança no sistema 

(Sant’Anna, 2012, p. 86). Para mitigar esse problema, propõem-se limites quantitativos, 

critérios de dosimetria e parâmetros jurisprudenciais (Feltrin Neto, 2015, p. 80). 

O Projeto de Lei n.º 4/2025 enfrenta essas questões ao estabelecer limites e critérios 

para a fixação da sanção punitiva, incluindo a proporcionalidade e a consideração da 

capacidade econômica do ofensor. Também prevê a destinação de parte dos valores a fundos 

públicos, reforçando a função coletiva da responsabilidade civil. 

A incorporação da função punitiva na responsabilidade civil ambiental não 

representa ruptura com o sistema jurídico brasileiro, mas sua evolução necessária diante de 

novos desafios. A superação do paradigma exclusivamente compensatório é essencial para 

enfrentar o ilícito lucrativo e garantir a efetividade da tutela ambiental, desde que 
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acompanhada de critérios normativos claros, capazes de assegurar proporcionalidade, 

segurança jurídica e coerência sistêmica. 

 

4 A VIABILIDADE E OS LIMITES DA INCORPORAÇÃO DOS PUNITIVE 

DAMAGES NA CONSTRUÇÃO CIVIL 

 

Superada a constatação da insuficiência do modelo exclusivamente compensatório da 

responsabilidade civil ambiental, impõe-se examinar a viabilidade de incorporação de 

elementos punitivos no âmbito da construção civil, especialmente diante da atuação de 

agentes econômicos que operam sob a lógica racional de custo-benefício. A análise revela-se 

particularmente relevante em contextos de alta valorização imobiliária, nos quais o 

descumprimento de normas urbanístico-ambientais pode gerar vantagens econômicas 

superiores aos custos decorrentes de eventuais sanções. 

No plano internacional, a consolidação do desenvolvimento sustentável, 

especialmente a partir da Declaração do Rio e da Agenda 21, estabeleceu a necessidade de 

harmonização entre crescimento econômico e proteção ambiental. Todavia, a normatividade 

desses instrumentos não assegura, por si só, sua efetividade material. Como adverte Milaré 

(2018, p. 68), a política ambiental deve atuar como instrumento de desenvolvimento, 

promovendo a gestão racional dos recursos naturais, sem se converter em entrave absoluto ou 

em elemento irrelevante na tomada de decisões econômicas. 

Nesse cenário, a problemática central reside na constatação de que, em determinados 

casos, o descumprimento de parâmetros urbanísticos, como os limites de gabarito, pode ser 

economicamente vantajoso, mesmo diante da incidência de sanções jurídicas. Surge, assim, a 

necessidade de avaliar se a ampliação funcional da responsabilidade civil, com a incorporação 

de componente punitivo, seria capaz de reequilibrar os incentivos econômicos sem 

comprometer a segurança jurídica. 

O Direito, longe de operar de forma dissociada da realidade social, influencia 

diretamente a conduta dos agentes econômicos, estruturando incentivos e moldando decisões 

(Medeiros Junior, 2021, p. 27). Ao estabelecer sanções, o ordenamento jurídico redefine 

riscos e orienta comportamentos. Nesse sentido, o Poder Judiciário desempenha função não 

apenas repressiva, mas também prospectiva, ao influenciar expectativas futuras (Gonçalves, 

2014, p. 1407). 

No setor da construção civil, a atuação empresarial é orientada por critérios de 

eficiência econômica, previsibilidade de custos e gestão de riscos. Em ambientes de elevada 
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litigiosidade, condenações judiciais passam a integrar a matriz de risco dos empreendimentos 

(Biscarde, 2023, p. 29). Essa lógica pode ser compreendida à luz da teoria econômica do 

ilícito, segundo a qual o agente racional compara os benefícios da infração com o custo 

esperado da sanção, resultante da probabilidade de condenação multiplicada pelo valor da 

penalidade (Becker, 1968, p. 176). 

Dessa forma, quando as sanções são de baixo valor ou baixa probabilidade de 

aplicação, perdem sua eficácia dissuasória. Nesses casos, a responsabilização civil deixa de 

cumprir função preventiva e passa a ser incorporada como custo operacional. Tal fenômeno 

evidencia a limitação do modelo compensatório, sobretudo quando a condenação não supera o 

benefício econômico obtido com a infração. 

A análise de casos concretos reforça essa constatação. Na ACP n.º 0034192-

36.2009.8.19.0002, julgada pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, verificou-se que o 

proveito econômico obtido com unidades imobiliárias excedentes superou significativamente 

tanto a contrapartida paga ao município quanto o valor da condenação judicial, fixada apenas 

após longa tramitação processual (Rio de Janeiro, 2025). O resultado evidencia a ineficácia da 

resposta estatal em tornar a conduta economicamente desvantajosa. 

Em contraste, há decisões mais rigorosas, como a Apelação n.º 0065935-

60.2009.8.24.0023, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, que determinou a demolição de 

construção erigida em área não edificável, afastando a teoria do fato consumado e 

reconhecendo o caráter doloso da conduta (Santa Catarina, 2017, p. 14). Todavia, mesmo 

nesses casos, a morosidade processual compromete a eficácia dissuasória da sanção, 

especialmente quando a execução da medida se prolonga por anos. 

Esse cenário evidencia um desalinhamento entre a função preventiva da 

responsabilidade civil ambiental e seus efeitos concretos. Quando a sanção não supera o 

benefício econômico da infração, ela se limita a corrigir o dano, sem impedir sua reiteração 

(Silva, 2025, p. 12). A consequência é a incorporação do ilícito ao cálculo de viabilidade 

econômica do empreendimento. 

No contexto da orla paraibana, esse problema torna-se ainda mais evidente. O 

crescimento urbano acelerado de João Pessoa, impulsionado pela valorização imobiliária e 

pela migração populacional (IBGE, 2023), intensificou o processo de verticalização e, 

consequentemente, os conflitos envolvendo o descumprimento da Lei do Gabarito. 

A legislação urbanística local, incluindo o Plano Diretor, a LUOS e normas 

complementares, estabelece limites claros de altura com o objetivo de preservar o meio 

ambiente urbano, o microclima e a paisagem costeira. Tais normas possuem presunção de 
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validade e devem ser observadas enquanto vigentes, não sendo admissível seu 

descumprimento deliberado como forma de contestação normativa (Brasil, 1988; Silva, 2005, 

p. 121). Entretanto, a análise empírica revela que a resposta institucional tem privilegiado 

soluções consensuais e recomposição formal, em detrimento de medidas com maior potencial 

dissuasório. No caso do empreendimento Vivere Home Resort, por exemplo, a substituição da 

demolição por compensação financeira de quatrocentos mil reais parcelada, levanta 

questionamentos quanto à efetividade da sanção diante do potencial lucrativo do 

empreendimento. 

De modo semelhante, no caso Oceânica Cabo Branco, a extrapolação do limite de 

altura foi considerada tecnicamente irrelevante, afastando-se a necessidade de demolição 

(Paraíba, 2025). Embora tais decisões estejam fundamentadas nos princípios da 

proporcionalidade e razoabilidade, elas podem transmitir ao mercado a percepção de que o 

descumprimento da norma é tolerável, desde que posteriormente regularizado. 

Essa lógica reforça a prática do “construir primeiro, regularizar depois”, 

comprometendo a autoridade do planejamento urbano. Ainda que a demolição possa gerar 

impactos sociais relevantes, especialmente sobre adquirentes de boa-fé, a simples 

compensação financeira não é suficiente para neutralizar o ganho econômico da infração. 

Diante desse quadro, impõe-se a análise dos parâmetros jurídicos para a incorporação 

de componente punitivo na responsabilidade civil ambiental. A demolição, embora ideal sob a 

ótica recompositiva, nem sempre é viável. Nesses casos, a conversão em indenização 

pecuniária torna-se solução recorrente. O problema, contudo, reside na fixação do quantum 

indenizatório, frequentemente limitado à extensão do dano. 

Conforme leciona Soares (2024, p. 94), a sanção jurídica deve produzir consequência 

desfavorável capaz de prevenir violações e assegurar a eficácia normativa. Quando isso não 

ocorre, esvazia-se sua função essencial. Nesse contexto, a introdução de elemento punitivo 

mostra-se juridicamente defensável, mesmo na ausência de previsão expressa de “punitive 

damages” no ordenamento brasileiro. 

A compatibilidade do instituto com o sistema jurídico nacional pode ser inferida da 

admissão de indenizações com função pedagógica e dissuasória. A questão central, portanto, 

não é sua admissibilidade, mas a definição de critérios que assegurem sua aplicação de forma 

proporcional e juridicamente controlada. 

Propõe-se, assim, a adoção de parâmetros objetivos para a incidência de indenização 

punitiva, tais como conduta dolosa ou gravemente culposa; obtenção de vantagem econômica 

relevante; reiteração da prática ilícita; capacidade econômica do infrator; e proporcionalidade 
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em relação ao dano causado. Tais critérios visam evitar arbitrariedades e preservar a 

segurança jurídica. 

Além disso, para afastar alegações de enriquecimento sem causa, recomenda-se que 

os valores decorrentes da indenização punitiva sejam destinados a fundos de natureza coletiva, 

como o Fundo de Defesa de Direitos Difusos, assegurando sua aplicação em políticas públicas 

ambientais. A adoção desse mecanismo deve ser excepcional, restrita a hipóteses de 

descumprimento estratégico da norma. Não se trata de substituir o modelo compensatório, 

mas de complementá-lo em situações nas quais este se revela insuficiente. 

Em síntese, a análise demonstra que o modelo exclusivamente reparatório não é 

capaz de enfrentar adequadamente ilícitos lucrativos no setor da construção civil. A 

inviabilidade prática da demolição, aliada à baixa expressividade econômica das indenizações, 

compromete a função preventiva da responsabilidade civil ambiental. 

Nesse contexto, a incorporação de componente punitivo, aplicada de forma criteriosa 

e excepcional, apresenta-se como instrumento apto a reequilibrar incentivos, desestimular 

condutas ilícitas e fortalecer a efetividade da tutela ambiental, contribuindo para a preservação 

da ordem urbanística e para a promoção da justiça intergeracional. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

A presente investigação partiu da constatação de que o modelo tradicional de 

responsabilidade civil ambiental, estruturado sob o paradigma eminentemente compensatório, 

apresenta limitações relevantes diante da complexidade dos danos urbanístico-ambientais 

contemporâneos, especialmente aqueles inseridos em contextos de elevada racionalidade 

econômica. Delimitou-se como problema de pesquisa a verificação da suficiência desse 

modelo para enfrentar práticas economicamente vantajosas ao infrator, bem como a análise da 

viabilidade da incorporação de um componente punitivo, inspirado nos punitive damages, 

como instrumento de reforço à tutela ambiental. 

À luz dos objetivos propostos, o estudo inicialmente sistematizou os fundamentos 

constitucionais e infraconstitucionais da responsabilidade civil ambiental no Brasil, 

evidenciando sua natureza objetiva, fundada na teoria do risco integral, e sua vocação à 

reparação integral do dano. Contudo, verificou-se que, embora esse regime represente avanço 

significativo na proteção do meio ambiente, sua aplicação prática, centrada 

predominantemente na recomposição in natura ou em indenizações compensatórias, nem 

sempre se mostra suficiente para neutralizar a lógica do denominado ilícito lucrativo. 
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Notadamente no setor da construção civil em áreas de alta valorização imobiliária, 

como a orla de João Pessoa, agentes econômicos passam a internalizar sanções 

administrativas e civis como custos operacionais previsíveis. Essa constatação confirma a 

pertinência da teoria do ilícito eficiente, segundo a qual a decisão de cumprir ou descumprir a 

norma pode ser orientada por um cálculo racional de custo-benefício. Quando o custo 

esperado da sanção não supera o benefício econômico da infração, a violação normativa 

torna-se economicamente racional, esvaziando a função preventiva da responsabilidade civil. 

Desse modo, responde-se ao problema de pesquisa no sentido de que o modelo 

compensatório, embora indispensável, revela-se insuficiente quando aplicado de forma 

exclusiva, sobretudo em situações marcadas por condutas estratégicas e reiteradas, orientadas 

à obtenção de vantagem econômica ilícita. A insuficiência não decorre de falha estrutural do 

regime jurídico, mas da limitação funcional de uma resposta que, ao não impor efetiva 

desvantagem ao infrator, permite a incorporação do ilícito à lógica empresarial. 

Embora os punitive damages tenha origem no sistema da common law, sua lógica 

subjacente, consistente na imposição de sanção civil com finalidade punitiva e pedagógica, 

não é estranha ao ordenamento jurídico brasileiro. A análise doutrinária e jurisprudencial 

evidenciou que já se admite, ainda que de forma não sistematizada, a atribuição de funções 

sancionatórias à responsabilidade civil, como ocorre na fixação de danos morais com caráter 

pedagógico e nas astreintes processuais. Não há incompatibilidade absoluta entre a função 

punitiva e o sistema jurídico nacional, desde que sua aplicação seja construída de forma 

criteriosa, respeitando os princípios da legalidade, da proporcionalidade, da razoabilidade e da 

segurança jurídica. Nesse sentido, a incorporação de elemento punitivo não deve ser 

compreendida como transposição automática de modelo estrangeiro, mas como 

desenvolvimento funcional do próprio sistema brasileiro de responsabilidade civil. 

Verificou-se que a alegação de violação ao princípio do bis in idem não se sustenta, 

uma vez que as esferas civil, administrativa e penal possuem finalidades distintas e 

autônomas. Enquanto sanções administrativas e penais possuem caráter predominantemente 

repressivo, a responsabilidade civil, mesmo com a eventual incorporação de componente 

punitivo, permanece orientada à recomposição e prevenção de danos. São respostas 

complementares e não duplicidade sancionatória. 

De igual modo, a objeção fundada na vedação ao enriquecimento sem causa pode ser 

superada mediante a destinação dos valores decorrentes da indenização punitiva a fundos de 

natureza coletiva, como o Fundo de Defesa de Direitos Difusos. Essa solução preserva a 

lógica do sistema, evita distorções patrimoniais e reforça a função social da sanção, 
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direcionando recursos à recuperação ambiental e à implementação de políticas públicas. 

No plano empírico, a análise do contexto da orla paraibana revelou um padrão 

decisório que privilegia soluções consensuais e mecanismos de recomposição formal, muitas 

vezes dissociados da efetiva neutralização do ganho econômico decorrente da infração. 

Embora tais soluções atendam a preocupações legítimas, como a proteção de adquirentes de 

boa-fé e a mitigação de impactos sociais, evidenciou-se que, quando desacompanhadas de 

medidas com real potencial dissuasório, podem reforçar a percepção de que o 

descumprimento da legislação urbanística constitui estratégia economicamente tolerável. 

A pesquisa permitiu concluir que a introdução de componente punitivo, de caráter 

excepcional e juridicamente controlado, apresenta-se como instrumento apto a reequilibrar os 

incentivos econômicos, desestimular condutas ilícitas e fortalecer a função preventiva da 

responsabilidade civil ambiental. Tal mecanismo é relevante em hipóteses caracterizadas por 

dolo, má-fé, reiteração da conduta e obtenção de vantagem econômica significativa. 

Para tanto, destaca-se a necessidade de construção normativa clara, 

preferencialmente em sede legislativa, que estabeleça critérios objetivos para a incidência e 

dosimetria da indenização punitiva, tais como a gravidade da conduta, a extensão do dano, a 

vantagem econômica obtida, a capacidade econômica do infrator e a eventual reincidência. A 

definição desses parâmetros é essencial para assegurar previsibilidade decisória, evitar 

arbitrariedades e preservar a coerência do sistema jurídico. Ademais, a adoção desse 

mecanismo deve ser orientada pelo princípio da excepcionalidade, de modo a evitar sua 

banalização e garantir sua aplicação apenas em hipóteses nas quais o modelo compensatório 

se revele insuficiente para cumprir suas funções preventiva e dissuasória. 

Em síntese, conclui-se que a responsabilidade civil ambiental, para atender às 

exigências da sociedade contemporânea e aos desafios impostos pelos danos urbanístico-

ambientais complexos, não pode permanecer restrita à função compensatória. A incorporação 

de elemento punitivo, longe de substituir a reparação, atua como seu complemento necessário 

em situações qualificadas, contribuindo para a efetividade da tutela ambiental e para a 

preservação do equilíbrio ecológico em perspectiva intergeracional. 

Por fim, destaca-se que a proposta defendida neste estudo não implica ampliação 

indiscriminada do poder sancionatório, mas sim o aperfeiçoamento funcional do sistema de 

responsabilidade civil, com vistas a restabelecer sua capacidade de orientar comportamentos e 

garantir a observância das normas ambientais. Afinal, quando a violação deliberada da 

legislação passa a integrar o cálculo econômico do agente, não apenas se fragiliza a proteção 

ambiental, mas também se compromete a própria autoridade do ordenamento jurídico. Nesse 
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sentido, a superação do paradigma exclusivamente reparatório constitui medida necessária 

para assegurar que o Direito Ambiental cumpra, de forma efetiva, sua função de proteção do 

meio ambiente como bem jurídico essencial às presentes e futuras gerações. 
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